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INTRODUÇÃO 
A recente difusão das mídias tecnológicas e a fusão das tecnologias disponíveis na 

interação entre os domínios físicos, digitais e biológicos (Schwab, 2016) possibilitam um salto 
considerável na educação de nível superior em geral. Esse avanço na educação se deve a várias 
dimensões: a competição mundial na área de educação, a globalização, o desenvolvimento dos 
ambientes de negócios, e a necessidade de novas abordagens para os cursos acadêmicos, 
decorrentes da capacitação insuficiente dos graduados para as necessidades de qualificação para 
o mercado de trabalho (MALO, 2015). 

Dentro deste contexto, as tendências apontam que o Brasil deve formular e implementar 
políticas públicas eficazes para o sistema de educação e, consequentemente, desenvolver uma 
força de trabalho com uma melhor qualificação. As inovações tecnológicas passam a permear 
o universo educacional com a introdução, principalmente, dos processos da área de tecnologia 
da informação e a adoção de novas metodologias de ensino, com o intuito de melhorar a 
qualificação para o mercado de trabalho. Nesse cenário, o Mestrado Profissional (MP) 
preconiza a interação da academia com o mercado, proporcionando uma nova abordagem da 
educação superior, com o foco na formação de um profissional capaz de integrar o 
conhecimento científico com a pratica (GIACOMAZZO, GRAZIELA FÁTIMA, 2014). 

Dessa forma, este estudo tem como objetivo contribuir com a discussão relacionada à 
avaliação do MP e suas contribuições a sociedade. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica na 
legislação brasileira sobre a avaliação do mestrado profissional e na literatura internacional 
sobre a acreditação. O tópico de revisão da literatura  apresenta uma análise mais detalhada do 
processo de acreditação internacional, que, como afirma Cury (2005), corresponde a um modelo 
essencial a partir do qual foi construído o modelo de avaliação adotado pelo Conselho Federal 
de Educação (CFE) na figura de avaliação Capes para a modalidade de ensino stricto sensu. No 
tópico de  discursão dos resultados são apresentadas as comparações dos  modelos. Na 
conclusão é apresentado os ganhos que a adoção do modelo de acreditação traz para a qualidade 
do ensino sctricto sensu. 
METODOLOGIA 

Foi realizada uma pesquisa bibliográfica e análise documental, em decorrência da 
necessidade de serem buscados os dados disponíveis em documentos da área de Administração 
da CAPES e n a literatura internacional sobre o processo de acreditação. Segundo Godoy 
(1995), a pesquisa documental se reveste de um caráter inovador, trazendo contribuições 
importantes no estudo de alguns temas. 
ACREDITAÇÃO 

O termo acreditação se refere ao processo a partir do qual a instituição obtém a 
autorização para conduzir seus programas educacionais, e os agentes acreditadores devem ser 
reconhecidos pelo Estado ou por outra autoridade (NIGSCH; SCHENKER-WICKI, 2013). 
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 A maioria dos órgãos de acreditação de ensino superior nos EUA, União Europeia, na 
Ásia e demais países identificados na literatura exige que as escolas realizem a autoavaliação 
dos seus processos educacionais. Esse processo de avaliação normalmente compreende cinco 
etapas: (a) definir metas de aprendizado; (b) alinhar currículos com os objetivos declarados; (c) 
projetar medidas de aprendizagem dos alunos relacionadas aos objetivos declarados; (d) coletar, 
analisar e divulgar os resultados; e (e) revisar currículos com base na discussão do corpo 
docente sobre as conclusões da avaliação, fazer a melhorias nos quesitos considerados fracos e 
o planejamento para a manutenção dos pontos considerados fortes (BACON; STEWART, 
2017). 
 A acreditação inclui autoavaliações, revisões por pares, revisões de comitês, bem como 
avaliações de planos estratégicos, declarações de missão, qualificações do corpo docente e 
currículo (MALO, 2015; MARCHEWKA, 2013). No decorrer do tempo se tornou uma 
ferramenta primordial para garantir a qualidade das instituições de ensino superior. A agência 
de acreditação atesta que as organizações associadas atendem a padrões específicos, fornece 
legitimação às instituições e programas acadêmicos (DURAND; MCGUIRE, 2005), alunos e 
pesquisadores mais destacados na sua área de atuação (NIGSCH; SCHENKER-WICKI, 2013). 
 Os Estados Unidos apresentam uma trajetória longa e bem-sucedida de credenciamento 
de instituições e programas acadêmicos, e seu processo de acreditação  fornece um padrão de 
qualidade mínima e aponta medidas de melhoria na qualidade do ensino (ALTBACH, P. G., 
2003). O processo americano é tido internacionalmente como o padrão ouro em acreditação, os 
demais países instituíram os seus tendo o estadunidense como parâmetro (ALTBACH, P., 2015; 
HOU, Y.-C. et al., 2015). 
 Nessa corrida há instituições e programas que buscam obter a acreditação das principais 
agências de credenciamento – uma forma de atestar a sua qualidade e superioridade – e assim 
passam a ter maior visibilidade e se distanciam das demais instituições concorrentes, sendo 
dupla ou triplamente acreditada. As instituições monitoram o ranking e sua manutenção de 
perto, por serem vistos como sinais de qualidade concedendo credibilidade e legitimidade. As 
alterações de classificação no ranking podem gerar perda ou ganho de estudantes para o 
programa. As instituições investem para manter a sua reputação em conformidade com os 
critérios e padrões do credenciamento (HOU, A. Y.-C. et al., 2015; MUNILLA; BLEICKEN; 
MILES, 1998). 
 A rede europeia European Association for Quality Assurance in Higher Education 
(ENQA) foi estabelecida em 2000 para garantir a execução das políticas de qualidade. 
Responsável pelo desenvolvimento das Normas e Diretrizes Europeias (European Standards 
and Guidelines - (ESG)) e posteriormente garantir a qualidade, funções reconhecidas na reunião 
ministerial do Processo de Bologna em 2005 (GORNITZKA; STENSAKER, 2014). A ENQA 
desenvolveu normas e diretrizes para a garantir a Qualidade do ensino superior no espaço da 
União Europeia para os 47 países signatários da Declaração de Bologna, que devem servir de 
base para cada que Estado-Membro desenvolva seu próprio sistema de para acreditação no 
ensino superior (GORNITZKA; STENSAKER, 2014; HUĽOVÁ, 2014; VUKASOVIC, 2013). 
AVALIAÇÃO DO MESTRADO PROFISSIONAL EM ADMISTRAÇÃO 

Em 1998 o MEC por meio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES), regulamenta o stricto sensu na modalidade profissional (BRASIL 1998). 
De acordo com Takahashi et al (2010), o objetivo principal do MP é proporcionar a interação 
do conhecimento teórico com a prática, gerando um novo conhecimento a partir dos resultados 
obtidos desta integração. O produto técnico, resultado esperado do MP, possui a função de 
consolidar o conhecimento com a prática e agregar um novo conhecimento (DRESCH; 
PACHECO; ANTUNES JUNIOR, 2015; FERREIRA, 2015; GIACOMAZZO, GRAZIELA 
FATIMA; LEITE, 2014). 



 

Os cursos na modalidade stricto sensu no Brasil  passam por avaliações de qualidade 
coordenadas pela CAPES para renovação do credenciamento em período de quatro em quatro 
anos, conhecida como avaliação quadrienal. Antes de 2013 esse processo era trienal (BRASIL, 
2014). A qualidade do curso é regulamentada pela Portaria 1418 de 23 de dezembro de 1998, 
que estabelece uma nota mínima, três para mestrado e quatro para doutorado (BRASIL, 1998; 
2011) para que o curso tenha o seu credenciamento renovado a cada avaliação periódica e possa 
continuar a abrir novas turmas. Recentemente, esse processo foi adequado para distinguir os 
novos cursos, que passam a funcionar com o status de “aprovado”, não sendo mais atribuída 
uma nota inicial (BRASIL, 2018). A CAPES por meio da avaliação estabelece um padrão 
mínimo de qualidade que o programa tem de atender para obter a renovação do seu 
credenciamento. 

A nota final da avalição tem a nota três como padrão mínimo de qualidade exigido 
para a recomendação do programa ao CNE para os programas de mestrado. A nota quatro é 
concedida aos programas que atingirem no mínimo o conceito bom em pelo menos três 
quesitos, incluindo necessariamente o corpo discente e produção intelectual. A nota cinco será 
concedida aos programas que obtiverem o conceito Muito Bom em pelo menos quatro dos cinco 
quesitos avaliados, e necessariamente os quesitos corpo discente e produção intelectual devem 
figurar entre eles. A nota cinco é a nota máxima para os programas que oferecem apenas o 
mestrado. 

As avaliações anteriores a 2017 possuem distorção no sentido de que os MP eram 
avaliados com a métrica de programas de mestrados acadêmicos (BARBOSA BRITO; NEVES 
FARIA; SANTOS RODRIGUES, 2016; BRITO; CARNEIRO, 2015; DE SOUZA 
MACHADO; SANTOS; QUARESMA, 2014). Para adequar os critérios da avaliação do MP, a 
CAPES iniciou em 2017 um processo de adequação, tendo em vista que até este momento os 
parâmetros de avaliação dos dois mestrados possuíam um amplo espectro de similaridade, mas 
com atuações diferentes na produção cientifica. Essas alterações buscam adequar a avaliação 
do MP à realidade atual, sempre primando pelo princípio básico de justiça na melhoria e 
adequação da avaliação das duas modalidades de mestrado nas suas respectivas áreas de 
pesquisa (BRITO; CARNEIRO, 2015). 

Com o objetivo amadurecer o seu processo de avaliação, a CAPES a parit deste ano 
pretende ampliar o foco, a autoavaliação hoje muito utilizada nas experencia internacionais, 
conhecidas no sistemas de acreditações (ALTBACH, P. G., 2003; BAL; ANITSAL; ANITSAL, 
2014; GARFOLO; L’HUILLIER, 2015), que trará mais subsídios para o desenvolvimento do 
Sistema de qualidade (BRASIL, 2019). 
 Verifica-se neste momento que a CAPES está mudando o processo de avaliação da 
pós-graduação stricto sensu e estabelecendo uma estrutura própria de avaliação para a 
modalidade profissional com foco na formação de pesquisadores para solucionar questões 
práticas do dia a dia das organizações (GUARIDO FILHO; MACHADO; VERSCHOORE 
FILHO, 2019). 
DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Com base na literatura consultada os modelos têm em comum as revisões por parres, os 
comitês, a métrica de avaliação da proposta do programa, qualidade da produção cientifica 
docente e discente e os ajustes para melhoria do programa (HOU, Y.-C. et al., 2015; 
MACCARI; NISHIMURA, 2014).  

Entre os princípios adotados pelos dois modelos, Acreditação Internacional e Avaliação 
CAPES, ambos procuram estabelecer um padrão  mínimo de qualidade para os programas, 
oferecendo sugestões de melhorias para os quesitos considerados insuficientes, e definindo um 
ranking de qualidade para as IES avaliadas. As IES que figuram na primeira posição desse 
Ranking, em ambos os casos, normalmente atraem os melhores docentes e alunos. A 
acreditação transmite a crença de que esta instituição desenvolve as suas atividades de ensino, 



 

pesquisa e extensão de forma eficaz em relação às demais instituições. O ranking fornecido pela 
CAPES ao divulgar as notas dos Programas tem o mesmo objetivo das organizações de 
acreditação.  

As organizações que atuam na acreditação são instituições sem fins lucrativos 
formadas por consórcios constituídos a partir do rol de universidades que possuem um interesse 
comum na gestão do processo de qualidade do ensino e estabelecem uma métrica comum para 
avaliação. A Avaliação da CAPES é realizada por uma fundação ligada ao Ministério da 
Educação que possui a função de regulamentar, fiscalizar e aferir a qualidade do ensino de pós-
graduação no Brasil. 

Por outro lado, os modelos diferem principalmente em relação à adesão ao processo de 
avaliação da qualidade e ao caráter obrigatório da acreditação, enquanto a avaliação da CAPES 
é de cunho obrigatório, ou seja, a IES para tem de possuir a autorização da CAPES para ter a 
autorização de funcionamento do Programa. Outra diferença é que as despesas da acreditação 
são de responsabilidade da IES que está sendo acreditada, e na Avaliação da CAPES os custos 
são de responsabilidade do Ministério da Educação, ou seja, por conta dos contribuintes. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Esta pesquisa explorou o conceito de acreditação utilizado nos Estados Unidos, na 
União Europeia e demais países identificados na revisão de literatura. Este processo apresenta 
os princípios que norteiam a gestão da qualidade total (MUNILLA; BLEICKEN; MILES, 
1998), avalia a qualidade do processo ensino aprendizagem, e é a ferramenta utilizada para 
garantir o funcionamento das IES e a qualidade do ensino. 

A acreditação atende aos princípios da gestão de qualidade total (MUNILLA; 
BLEICKEN; MILES, 1998) e faz uma escrutínio desde a qualidade do programa até a 
adequação do programa com os objetivos estratégicos, visão de futuro e missão da IES. 
Guardadas as devidas proporções, a Avaliação da CAPES verifica apenas os aspectos 
relacionados à qualidade do ensino-aprendizagem, à qualidade de pesquisa desenvolvida e à 
extensão que a IES está desenvolvendo no programa, existem muitos pontos comuns entres as 
modalidades de avaliação (CURY, 2005b). 

Conforme Cury (CURY, 2005), a avaliação da CAPES tem sua origem na reforma 
universitária de 1965 inspirada acreditação, e portanto possuem as mesmas características 
básicas, guardadas as devidas proporções na aplicação do modelo. 

Neste ano de 2019 a CAPES iniciou o processo de implementar na avaliação quadrienal, 
as diretrizes que permeiam o processo de acreditação, com  modificações nas fichas de 
avaliação das modalidades de ensino stricto sensu em ambas a modalidades, tanto acadêmica 
como profissional. Na modalidade profissional traz  um perfil mais prático-cientifico, tornando 
tangível o caráter técnico do curso com a avaliação de produção tecnológica do corpo docente 
(BRASIL, 2019). 

 
Palavras Chaves: Acreditação, avaliação CAPES, Mestrado Profissional, Modelo de Avaliação 
Mestrado Acadêmico. 
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